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A AÇÃO DO ESTADO 
E AS POSSIBILIDADES 
DA PEQUENA PRODUÇÃO* 
José Juliano de Carvalho Filho* 
Ana María Castelo** 
INTRODUÇÃO 
Este trabalhio tem como objetivo analisar a situação dos pequenos 
produtores no que diz respeito à ação governamental e oportunidades 
de acesso á terra. 
A década de 70 assistiu a uma rápida modernização do setor agrí-
cola brasileiro alicerçada em algumas políticas básicas como a do crédi-
to rural subsidiado, a de preços mínimos e a de assistência técnica. 
A despeito da não implementação de políticas de caráter mais es-
trutural, a mudança na base técnica ocorreu e imprimiu grandes altera-
ções no meio rural, destacando-se uma nova composição de classes 
sociais^. Nestas circunstâncias, a modernização revestiu-se de um cará-
ter bastante conservador, pois orientou-se basicamente para médios e 
grandes produtores. 
Os resultados desse processo refletiram-se nos dados dos censos 
demográficos e agropecuários de 1980 que registraram crescimento do 
êxodo rural, do assalariamento e, principalmente, dos níveis de concen-
tração da renda e da posse da terra. 
Já a década de 80 toi marcada por alguns eventos importantes 
• Trabalho apresentado no XVII ENCONTRO NACIONAL DE ECONOMIA, 17. Fortaleza, dez., 
1989. 
** Professor da Fea-IPE-USP. 
*** Mestre em Economia pelo IPE-USP. 
1 As transformações resultantes do processo de modernização têm sido discutidas por diversos 
autores como Wilkinson, Muller, Sorj e Graziano, entre outros. 
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como a recessão de 81/83, uma grande seca no Nordeste e, finalmente, 
a maior abertura política que permitiu a retomada de algumas questões 
importantes, entre as quais destaca-se a possibilidade de acesso à terra 
de enorme contingente de produtores e trabalhadores marginalizados do 
processo de modernização. 
Tais eventos, sem dúvida, tiveram reflexo sobre a estrutura de 
produção agropecuária e imprimiram algumas mudanças importantes, 
embora ainda não se possa avaliar se definitivas ou não. 
Entre as alterações mais importantes verificou-se que o número de 
estabelecimentos cresceu de forma mais intensa que a área total, pro-
vocando queda na área dos estabelecimentos. Houve uma tendência à 
estabilização no nível de tecnificação com manutenção das desigualda-
des inter-regionais e, finalmente, observou-se um crescimento da impor-
tância dos pequenos produtores, em função do aumento no número de 
pequenos estabelecimentos e do pessoal ocupado por eles. 
O crescimento da pequena produção, de certa forma, surpreendeu 
àqueles que acreditaram no progressivo desaparecimento deste seg-
mento social. 
Neste sentido, tal resultado nos remete à "velha" discussão que 
permeia as análises sobre a modernização do setor agrícola: se o tama-
nho do estabelecimento pode ser obstáculo a sua modernização e, nes-
se caso, se haveria uma tendência a eliminação da pequena produção. 
Alguns autores^ detectaram uma transformação dinâmica desse 
segmento, no qual a tecnificação passou a ser o elemento determinante 
da integração da pequena produção com o setor modernizado da eco-
nomia. No entanto, a tecnificação atingiu uma camada reduzida dos pe-
quenos produtores e uma parcela significativa permaneceu alijada do 
processo, o que, se não provocou sua eliminação através da proletariza-
ção, conduziu a uma piora nos seus níveis de vida. 
Nesse caso, embora a modernização não fosse orientada no sen-
tido de eliminar a pequena produção, isto ocorreu em diversas circuns-
tâncias e, principalmente, determinou uma transformação diferenciada 
dos pequenos produtores. 
A existência de um segmento marginalizado com baixos níveis de 
renda, um padrão de vida bastante precário e com acesso à terra bas-
tante reduzido determinou, a partir de meados da década de 70, a cria-
ção de programas orientados para esse público-meta. Tais programas 
tinham subjacentes aos objetivos de elevar os n;'veis de renda e de vida 
2 Como por exemplo, Sorj (1980) e Silva (1985). 
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desses pequenos produtores, a idéia de integrá-los ao mercado, moder-
nizando-os; e pretendiam dessa forma ser uma alternativa à realização 
de mudanças mais estruturais como uma Reforma Agrária. Entre os 
principais programas criados nesse período estão^ o Programa de Re-
distribuição de Terras e de Estímulo à Agroindústria (PROTERRA); Pro-
grama Plurianual de Irrigação; Programa de Desenvolvimento de Áreas 
Integradas do Nordeste (POLONORDESTE); Programa Especial de 
Transformação e Fortalecimento da Economia da Região Semi-Árida do 
Nordeste (Projeto Sertanejo); e o Programa de Desenvolvimento Inte-
grado do Noroeste do Brasil (POLONOROESTE). 
Já na década de 80 foram criados o Programa de Apoio ao Pe-
queno Produtor (PAPP). Programa de Apoio a Organização de Peque-
nos Produtores Rurais do Nordeste (São Vicente), o Programa Nacional 
de Irrigação (PRONI) e o Programa Nacional de Reforma Agrária 
(PNRA). 
Apesar da multiplicidade de programas, quase nada se-conseguiu 
no sentioo de reduzir a extrema pobreza de grande número de peque-
nos produtores, prevalecente no meio rural brasileiro. 
Diversas avaliações" realizadas indicaram distorções nos objetivos 
e/ou na execuções dos planos que contribuíram para diluir de forma 
dramática o impacto esperado. Alguns dos problemas observados e que 
permearam quase todos programas foram (Carvalho Filho, 1988): 
i) contradição de ações do Estado através de programas de natureza 
distintas em uma mesma área; 
ii) elevado grau de ineficiência no cumprimento das metas dos seg-
mentos sociais em contraposição a uma eficiência razoável no cum-
primento das metas dos segmentos da infra-estrutura; o segmento 
fundiário, em particular, apresentou, de modo geral, um desempenho 
próximo do nulo^, mesmo o Polonordeste que em sua segunda fase 
admite a importância de uma política de acesso à ten-a para peque-
nos produtores, não conseguiu implementar uma política fundiária de 
^ Cabe observar que a quase totalidade dos programas está nas regiões Nordeste e Norte do 
pafs, onde se situa a maior parcela dos pequenos produtores pauperizados. Esse direciona-
mento espacial reflete a desigualdade da modernização que beneficiou principalmente o Cen-
tro-Sul do pa/s. 
As avaliações referem-se aos programas mais antigos Implementados na década de 70. 
5 Em relação à questão fundiária, cabe chamar atenção que os programas especiais já foram 
criados pelas autoridades governamentais, como uma alternativa à realização de uma reforma 
agrária mais ampla. A intenção era, através de programas realizados, resolver o problema 
fundiário em áreas específicas. 
mínimo impacto; 
iii) a seletividade caracterizou muitos dos segmentos dos programas 
como, por exemplo, o de crédito rural que, em geral, se orientou para 
um pequeno grupo de produtores, alguns dos quais nem sequer fa-
ziam parte do grupo-meta; 
iv) falta de integração das diversas ações e projetos, e deficiências gra-
ves quanto aos aspectos administrativos e institucionais; 
V) apropriação dos benefícios por poucos produtores o que contribuiu 
- para aprofundar as desigualdades existentes; 
vi) não se conseguiu uma melhoria no nível de renda e no padrão de 
vida das populações locais. 
A constatação dos problemas acima gerou uma série de pressões 
da sociedade como um todo e, em especial, dos organismos internacio-
nais de financiamento, no sentido de revisar os programas especiais e 
criar uma política fundiária de natureza ampla e consistente. Dessa for-
ma, o segmento fundiário transformou-se no "carro-chefe" do Programa 
de Apoio ao Pequeno Produtor (PAPP), criado em substituição aos de-
mais programas especiais da região Nordeste. No âmbito nacional, de-
cidiu-se também pela necessidade de uma ampla reforma agrária, que 
se consubstanciaria na implementação do Plano Nacional de Reforma 
Agrária (PNRA). 
Diante desse quadro e considerando o grande acréscimo de pe-
quenos estabelecimentos no período 80/85, pergunta-se se estaria ha-
vendo no país uma ampliação das oportunidades de acesso à terra para 
pequenos produtores. 
Frente à perspectiva de melhoria nas condições de reprodução da 
pequena produção, o objetivo desta seção é realizar um estudo de suas 
oportunidades de acesso à terra, avaliando seu desempenho recente (a-
nos 80) e com especial atenção aos programas de desenvolvimento ru-
ral. 
1. FORMAS DE ACESSO A TERRA E A IMPORTANCIA DOS 
PROGRAMAS DE DESENVOLVIMENTO RURAL. 
Segundo Barbosa (1987), as principais formas de acesso à terra 
são: 
• a sucessão hereditária; 
• usucapião especial; 
• o apossamento de terras públicas; 
• os projetos de colonização; 
• os programas especiais; 
• os programas de Reforma Agrária; 
• as operações de compra e venda no mercado; 
• os contratos de parceria e arrendamento. 
Barbosa obsen/a que a sucessão hereditária pode ter uma influên-
cia positiva na desconcentração na medida em que provoca a divisão de 
grandes estabelecimentos; por outro lado, ela também contribui para o 
crescimento dos minifúndios ao provocar uma divisão excessiva dos pe-
quenos estabelecimentos. No entanto, a sucessiva divisão dos grandes 
estabelecimentos não é muito comum e, em geral, juntam-se os esta-
belecimentos através de compra ou qualquer outro acordo. Já a divisão 
dos pequenos estabelecimentos é mais provável. Em última instância, 
porém, a herança beneficia apenas as famílias já com sua posse. 
O Usucapião Especial foi regulamentado a partir da Lei n- 6.969 
de dezembro de 1981 segundo o qual "todo aquele que não sendo pro-
prietário rural nem urbano, possuir como sua, por 5 anos ininterruptos, 
sem oposição, área rural contínua, não excedente a 25 ha e a houver 
tornado produtiva com seu trabalho e nela tiver morada, adquirir-lhe-á o 
domínio independente de justo título e boa fé; podendo requerer ao juiz 
que assim o declare por sentença, a qual servirá de título para transcri-
ção no Registro de Imóveis". A lei determina ainda que na ação será 
adotado procedimento sumaríssimo assegurada a preferência à sua ins-
trução e julgamento. Ele pode ser requerido tanto em áreas particulares 
quanto em terras devolutas. 
Por ocasião em que foi sancionada^ a lei do usucapião criou a ex^ 
pectativa de que seria aplicada em grande escala. No entanto, isto nao 
se confirmou em função da dificuldade do pequeno posseiro comprovar 
a posse mansa e ainda pela falta de apoio jurídico. Não há dados dis-
poníveis sobre sua aplicação. 
Barbosa destaca o apossamento de terras públicas como uma das 
formas de acesso à terra mais democrática que pode abrir oportunida-
des para um grande contigente de "Sem-Terras". Na década de 70, o 
apossamento das terras públicas, na amazónia, por pequenos produto-
res chegou a ser bastante incentivado pelas autoridades governamen-
tais. Via-se aí uma solução "fácil" para dois problemas; a integração da 
amazónia e a existência de um grande número de pequenos produtores 
sem terra. Em primeiro momento, tais produtores puderam se apossar 
de uma porção de terra "sem grandes dificuldades", isto é, após abrir 
caminho em meio a floresta, locais de difícil acesso e sem qualquer in-
fra-estrutura. No entanto, na medida em que se despertou o interresse 
de grandes produtores e grupos industriais, a política foi revertida em 
favor desses grandes produtores e surgiram muito conflitos culminando 
com a expulsão violenta ou não dos pequenos posseiros. 
Atualmente, o apossamento das terras públicas vai se tornando in-
viável em função da sua localização em áreas cada vez mais inacessí-
veis, ou seja, do próprio esgotamento da fronteira e também em decor-
rência da ação violenta dos "grileiros" expulsando os pequenos possei-
ros. 
O número de mortes resultante desses conflitos, como é sabido, 
tem crescido significativamente nos últimos anos. 
É relevante notar que ainda existem terras públicas nas regiões de 
ocupação antiga. No Nordeste, em especial, observou-se no período 
80/85, uma ação concentrada por parte das autoridades governamen-
tais, no sentido de regularizar tais ocupações (essas ações vieram no 
bojo do segmento fundiário dos programas especiais). Barbosa levanta 
a possibilidade do maior crescimento dos pequenos estabelecimentos 
estar diretamente relacionada a essas ações. Por outro lado, ele verifica 
a progressiva ineficiência do acesso à terra pelo apossamento em de-
corrência da lentidão com que o poder público tem procedido à discrimi-
nação, à arrecadação antecipada e à regularização das posses nas ter-
ras devolutas federais e estaduais. 
Tal ineficiência tem contribuído para o aumento das ocupações 
que passam a ocorrer até como forma de pressionar o governo a agilizar 
as ações necessárias. 
A colonização oficial tem igualmente se concentrado em áreas 
com fronteiras externas e, particularmente, na Região Norte. Tradicio-
nalmente, ela também tem se configurado, a secessivos governos, co-
mo uma alternativa à realização de uma reforma agrária. 
Apesar da pretensa idéia de substituir a reforma por projetos de 
colonização, eles nunca foram em grande número e quase sempre 
apresentaram muitos problemas. A tabela 01 a seguir mostra que, des-
de a implementação dos primeiros projetos até 1988, foram assentadas 
apenas 145.622 famílias. 
As avaliações realizadas por Carvalho Filho (1988) para o Proieto 
de Colonização de Novas Áreas, em Rondônia, refletem, de modo geral, 
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os problemas detectados em vanos outros. Nesse projeto, evidenciou-se 
que sua capacidade de assentamento foi muito inferior às necessidades 
da região; os projetos implantados apresentaram deficiências em quali-
dade do solo, nos serviços de apoio e nos componentes sociais; verifi-
cou-se ainda uma alta rotatividade dos ocupantes dos lotes. 
Outro fator a desestimular a política de colonização é o seu alto 
custo. Informações do Banco Mundial que financia alguns projetos em 
Rondônia indicam um custo total por família da ordem de US$ 17.180 
(Barbosa, 1987). 
Nestas circunstâncias, os projetos terminam por reproduzir grande 
parte dos problemas enfrentados pelos pequenos produtores fora deles, 
levando muitos colonos a comercializarem seus lotes. Há dados de que, 
em Rondônia, 20 a 40% dos lotes são comercializados pelos colonos 
originais (Barbosa, 1987). 
Tal quadro por si só indica que a colonização oficial não se confi-
gura em uma forma fácil de acesso à terra e tem sido mais restrita a 
partir de 1985 quando o governo federal praticamente desativou a aber-
tura de novos projetos. 
Os programas especiais, como já mencionado antes, trouxeram 
consigo a perspectiva de melhoria de vida dos pequenos produtores e 
trabalhadores sem terra. Como os primeiros programas se distanciaram 
bastante de seus objetivos, os que foram criados na década de 80, par-
ticularmente, o Programa Nacional de Irrigação (PRONI) e o Programa 
de Apoio ao Pequeno Produtor (PAPP) procuraram enfatizar as ações 
voltadas para facilitar o acesso à terra para os pequenos produtores. 
Se, por um lado, o PRONI foi concebido dentro de uma linha de 
preocupação que procurava facilitar o acesso à terra, por outro lado, os 
pesados investimentos necessários à irrigação, fizeram com que em sua 
implementação, o Programa desse ênfase maior à irrigação privada en-
volvendo médios e grandes produtores (Barbosa, 1987). 
O desvio do programa torna-se mais patente face aos resultados 
do relatório da avaliação do programa na Região Nordeste (PROINE) 
(Silva, 1988). De acordo com o relatório, devido às desapropriações e/ou 
desapossamentos necessários para realização das obras de irrigação, 
houve um "deslocamento de grande contingente populacional que per-
deu - de forma muito rápida - os seus meios tradicionais de sobrevi-
vência". Esse quadro é agravado pelo fato de poucas vezes o valor das 
desapropriações foi suficiente para aquisição de um novo lote cultivável. 
Dessa forma, conclui-se que o Programa de Irrigação tem agido em sen-
tido contrário ao pretendido com um efeito perverso sobre seu público-
meta. 
Entre os programas especiais da década de 80, o Programa de 
Apoio ao Pequeno Produtor (PAPP) foi o que gerou a maior expectativa 
de mudança em uma política que, tradicionalmente, vinha marginalizan-
do o pequeno produtor. 
A partir dos erros do passado, o programa procurou inovar, de for-
ma a, efetivamente, beneficiar seu público-meta. 
Dessa forma, o PAPP se distingue dos anteriores em dois aspec-
tos principais: na diminuição do número de segmentos do programa e 
na centralização de suas ações em torno do segmento fundiário. Com a 
redução no número de segmentos, pretendia-se solucionar o problema 
de coordenação e integração interinstitucional resultante do envolvimen-
to de uma quantidade excessiva de instituições de natureza distintas. A 
atuação dos demais componentes, em torno do segmento fundiário, 
objetiva concentrar as ações nas áreas beneficiadas pelo segmento 
fundiário, aumentando assim, a sua eficácia. 
Algumas avaliações parciais já realizadas (Carvalho Filho e Cas-
telo, 1989) têm indicado que persistem os problemas relativos à falta de 
coordenação e integração interinstitucional, apesar do menor número de 
componentes. No entanto, o problema mais grave que as avaliações 
têm ressaltado é a progressiva diluição das metas fundiárias e a conse-
qüente desvinculação entre os demais componentes e ação fundiária. 
Desde sua elaboração, o PAPP tem sido objeto de pressões em vários 
sentidos, que se consubstanciam na mudança de ênfase na necessida-
de de uma ampla reestruturação fundiária no Nordeste (Castelo, 1985), 
O Progressivo redirecionamento do segmento fundiário do PAPP 
está diretamente associado ao esvaziamento que se verificou na pro-
posta de realização de uma reforma agrária no país. 
Assim como o PAPP, a Reforma Agrária foi sendo redimensionada 
e restringida diversas vezes, tendo seu espaço gradativamente reduzido 
(Carvalho Filho, 1989). 
Deve-se chamar atenção para a existência de outros programas 
especiais na região Nordeste como, por exemplo, o São Vicente e o Pa-
dre Cícero. Estes programas também são orientados especialmente pa-
ra o pequeno produtor, mas têm uma abrangência menor em relação 
aos seus componentes, podendo, portanto, serem visto mais como pro-
gramas complementares aos anteriores. O Padre Cícero, particularmen-
te, se configura mais como um sut)projeto do PAPP, tendo parte de 
seus recursos origem no próprio PAPP. De,qualquer fprma, n^ O se dis-
põe de informações de natureza avaliativa spbre esses programas. 
Se os programas governamentais não são syficientemerite amplos 
e profgndos para melhorar efe forma m^is significativa o quadro de op-
ções de acesso à terra do pequeno produtor, existem duas outras for-
mas, às quais, eventualmente, ele pctíe recorrer, o acesso via compra e 
venda e face às limitpições da propriedades direta da terra, o recurso ao 
acesso indireto, a parceria e o arrendamento. 
O acesso à compra e venda, na medida em que implica um gran-
de envolvimento econômico de um produtor cujos recursos estão na 
maior parte dos casos destinados à auto-reprodução, torna-se inviável. 
Como inviabilizadores desse acesso, Barbosa relaciona as seguin-
tes causas (Barbosa, 1987): 
i) a política pública via incentivos, subsídios e investimentos diretos, 
tende a estimular a concentração e não o fraçionamento de grandes 
parcelas; 
ii) ineficiência do instrumento da taxação territorial rural que, efetiva-
mente, deveria penalizar os grandes imóveis que são mantidos sem 
uso ou parcialmente ociosos; 
iii) inexistência do crédito fundiário como linha permanente e usual, 
com termos e condições compatíveis com o baixo nível de poupança 
dos pequenos produtores; 
iv) a inflação crônica transforma a terra em ativo preferencial para a 
manutenção do valor aquisitivo da moeda, desestimulando a venda 
e/ou fraçionamento dos imóveis, ainda não utilizados; 
v) inexistência de uma política agrícola especialmente orientada para o 
segmento camponês. 
Por fim, resta ao pequeno produtor o acesso temporário à terra. Os 
dados da Sinopse preliminar do Censo de 1985 mostraram um cresci-
mento da parceria em todas as regiões do país. Todavia, as informações 
atuais mostram a generalização do assalariamento. 
Já o arrendamento por exigir uma combinação prévia de uma taxa 
ou renda fixa se configura em negócio mais arriscado para pequenos 
produtores de culturas e técnicas tradicionais. 
Neste sentido, o crescimento do arrendamento tem-se dado nas 
regiões mais modernizadas como Sudeste, Sul e Centro-Oeste. 
Em teoria, não deveria haver muitos problemas com o acesso 
temporário à terra, mas, na prática, em decorrência do descumprimento 
à lei (o Estatuto aa Terra) que estabelece níveis máximos à renda paga 
pelo pfoautbr ao proprietário', é poòer da influência deste último é muito 
grandCf principalmente no câsô da párcefia. Neste sentido, a subordina-
ção do pequeno produtor tradicional ao proprietário faz com que a par-
ceria dificilmente poséiòilite timamelhorja em sen padrão de vida e mui-
to menos a aquisição de sua própria terra. 
2. CONCLUSÕES E PERSPECTIVAS 
Não fiouve ampliação significativa das oportunidades de acesso à 
terra pára pequenos produtores. Essa é a conclusão definitiva que a 
análise de todas opções disponíveis permite tirar. 
A política fundiária realizada pelo poder público nos anos 80 avan-
ça em relação ao período anterior na medida em que os novos progra-
mas orientados para o pequeno produtor deram mais ênfase à questão 
fundiária. 
Dessa forma, cabe lembrar que houve um crescimento significativo 
no número de assentamentos localizados principalmente na Região 
Nordeste. No entanto, a irriplementação dos novos assentamentos ain-
da foi bastante tímida face ã dimensão do problema fundiário e tem 
apresentado uma série de distorções (Castro, 1988). Assim como nos 
projetos de colonização, muitos dos âsséhtâmentbs terminam por repro-
duzir internamente a tendêfK:ia das relações existentes fora deles. Nes-
se contexto, o quadro que se pôde vislumbrar ainda é de um sensível 
atraso no segmento fundiário, principalmente quando se considera que 
a aquisição de terras mediante desapropriação ou compra continuou 
restrita á algumas áreas ou vindo como solução ao agravamento de 
conflitos. 
Os mercados de parceria e arrendamento, de modo geral, são bas-
tante informais e desfavoráveis aos pequenos produtores. O acesso 
mediante a cornpra é pratica'nf>ente inviável. 
Nestas arcunstâncias, o pequeno produtor tem muito poucas 
ctiances de conseguir sua terra por esforço próprio, principalmente 
quando se leva em consideração o esgotamento da fronteira externa, o 
que o torna cada vez mais dependente da ação direta do governo, ou 
seja, dos Programas de Desenvolvimento Rural. No entanto, mesmo es-
ta alternativa deve-se restringir significativamente ante a implementação 
da "Operação Desmonte" pelo Governo Federal. Poucos estados nor-
destinos teriam condições de arcar com a contrapartida de recursos na-
cionais exigida pelo Banco Mundial. 
Diante deste quadro, as perspectivas para a pequena produção 
vão depender essencialmente da correlação de forças prevalecentes na 
sociedade brasileira, a qual decidirá sobre a criação ou não de alternati-
vas para este segmento social. 
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